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EMENTA

DIREITO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.  
PRISÃO PREVENTIVA.  SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO VEDADA POR 
DISPOSIÇÃO LEGAL E JURISPRUDENCIAL. VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA COMO ELEMENTAR. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU TERATOLOGIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusada de 
roubo majorado e associação criminosa, visando à revogação da 
prisão preventiva ou sua substituição por prisão domiciliar, em 
razão de ser mãe de dois filhos menores de 12 anos, primária e 
com bons antecedentes.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
considerando as condições pessoais da paciente e a natureza 
do crime.
III. Razões de decidir
3. Petição recebida como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade, tendo em vista ausência de previsão 
legal de pedido de reconsideração. Precedentes.
4. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta 
do delito e pela periculosidade da agente.
5. A prática de crime com violência ou grave ameaça impede a 
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concessão de prisão domiciliar, conforme o art. 318-A, I, do CPP.
6. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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concessão de prisão domiciliar, conforme o art. 318-A, I, do CPP.
6. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 55/56):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CLAUDIA DOS 
SANTOS SOUSA contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. Liberdade Provisória e Revogação da Preventiva. 
Não cabimento. Presença dos requisitos da constrição cautelar. 
Indícios de materialidade e autoria. Fundamentação idônea. 
Crime com pena máxima superior a quatro anos. Inteligência do 
artigo 313, inciso I, do CPP. Gravidade concreta do delito que 
denota periculosidade da agente e obsta a concessão da 
liberdade provisória. Delito praticado com violência e grave 
ameaça, o que afasta o benefício dos artigos 318-A e 318-B do 
CPP.

Imputa-se à paciente a prática do crime de roubo majorado e 
associação criminosa (art. 157, § 2º, II e art. 288, ambos do Código 
Penal).

A defesa alega, em síntese, que a paciente, mãe solteira de dois filhos 
menores de 12 anos, faz jus à prisão domiciliar, sobretudo diante de 
sua primariedade, bons antecedentes e residência no distrito da culpa. 
Argumenta, outrossim, que a prisão preventiva baseia-se na gravidade 
abstrata do crime, sem elementos concretos que justifiquem tal medida 
extrema.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva da paciente, com ou sem a imposição de medida 
cautelar, ou que seja substituída por prisão domiciliar.

O habeas corpus substitutivo, por decisão desta relatoria, não foi 
conhecido e, na análise de ofício, não vislumbrei ilegalidade flagrante para 
concessão da ordem (e-STJ, fls. 55/57).

Sobreveio o presente pedido de reconsideração (e-STJ, fls. 62/66), por 
meio do qual, em síntese, a requerente reitera as razões lançadas na impetração.

Ao final, requer "a reconsideração da decisão monocrática e que o 

presente whit seja encaminhado para a colenda turma" (e-STJ, fl. 65).

É o relatório.
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VOTO

Converto o pedido de reconsideração em agravo regimental, pois 
tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, devendo ser conhecido.

Com efeito, o pedido de reconsideração, conquanto não tenha natureza 
recursal, tem a mesma finalidade do agravo regimental (reconsiderada a decisão, fica 
prejudicado o regimental). Por isso, deve ser deduzido no mesmo prazo do agravo 
regimental.

Na hipótese, tendo em vista que a decisão que não conheceu do 
habeas corpus foi publicada em 14/06/2024 (e-STJ fl. 58), cumpre atestar a 
tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 18/06/2024 (e-STJ fl. 66), ou 
seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 56/57):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
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instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária 
celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência 
de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 12/22), 
observa-se que o Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória, concluiu 
que, apesar das condições pessoais favoráveis da paciente, como ser mãe de uma 
criança menor de 12 anos, a concessão de prisão domiciliar não é cabível, assim 
fazendo constar de suas razões (e-STJ, fl.  21):

Assim, a decisão de primeiro grau se encontra devidamente 
fundamentada e consubstanciada na documentação acostada, 
em total consonância com os artigos quinto e 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, e artigos 312 e 313, do Código de 
Processo Penal, porquanto se baseou nas características e nas 
consequências do crime cometido, além das particularidades da 
paciente.

No que respeita à alegação de que a paciente é mãe de crianças 

menores de 12 anos de idade, não se olvida da qualificação 
do delito pelo qual responde, o qual tem como elementar a 
violência ou grave ameaça, o que afasta o benefício previsto 
nos artigos 318-A e 318-B do Código de Processo Penal.

O Tribunal fundamentou que o crime foi cometido com violência, o que 
impede a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, conforme o art. 318-A, I, 
do Código de Processo Penal. Além disso, a manutenção da prisão preventiva foi 

Documento eletrônico VDA44196042 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:47:33
Código de Controle do Documento: f28ae26d-70aa-4964-9fe0-5a58d27cd70d



justificada pela necessidade de garantia da ordem pública, evidencia pelo 
envolvimento da paciente em associação criminosa voltada a pratica reiterada de 
crimes patrimoniais, o que revela a gravidade concreta, de modo que não há falar em 
constrangimento ilegal.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE. 
CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.

2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo teria sido 
praticado mediante o uso de arma de fogo e em concurso com outros 
três agentes. Essas circunstâncias justificam a prisão cautelar, 
consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não 
há constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é 
decretada em razão do modus operandi com que o delito fora 
praticado.

3. De acordo com os arts. 318, V, e 318-A, do CPP, é cabível a 
concessão da prisão domiciliar à mulher com filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos, desde que não tenha praticado crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa.

4. In casu, conquanto a agravante seja mãe de uma criança com 
apenas 4 anos de idade, não se pode conceder a ela a prisão 
domiciliar, na medida em que se verifica a exceção consistente na 
prática de crime de roubo, delito perpetrado com violência ou grave 
ameaça a pessoa.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 862.007/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE DOZE 
ANOS. CONDENAÇÃO POR ROUBO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem adequa-se às 
situações excepcionais que justificam o indeferimento da prisão 
domiciliar, uma vez que a paciente foi condenada pela prática de 
roubo, ou seja, crime cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 823.854/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PACIENTE MÂE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. INVIABILIDADE. CRIME 
DE ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES. EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. USO DE 
ARMA DE FOGO. GRAVIDADE. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
PRETENSÃO VEDADA POR DISPOSIÇÃO LEGAL E 
JUSRISPRUDENCIAL. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora tenha sido pacificado o entendimento da imprescindibilidade 
dos cuidados maternos a filhos menores de 12 (doze) anos para fins 
de aplicação do art. 318, V, do CPP, é cediço que a jurisprudência e a 
legislação pertinente excetuam a conversão da prisão cautelar em 
domiciliar nos casos de crimes praticados pelas genitoras (i) mediante 
violência ou grave ameaça, (ii) contra seus próprios descendentes ou, 
ainda, (iii) em situações excepcionais devidamente fundamentadas 
pelos juízes que, eventualmente, denegarem o benefício.

2. No caso, a agravada foi presa preventivamente em razão da 
suposta prática do delito de roubo majorado, pelo concurso de agentes 
(03 pessoas) com emprego de violência e grave ameaça, com uso de 
arma de fogo, contra as vítimas que se encontravam numa parada de 
ônibus, inclusive havendo relatos, de que um dos corréus teria 
agredido uma das vítimas com tapas.

3. Assim, na hipótese, o benefício não pode ser concedido 
considerando a vedação legal (inciso I do art. 318-A do CPP), 
porquanto o crime em apuração é extremamente grave - praticado 
mediante violência/grave ameaça, aferindo-se, portanto, que o caso 
não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão domiciliar. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 809.147/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADVOGADOS : JOSIANE DIAS DE ALMEIDA RODRIGUES - SP359901

SAMUEL RODRIGUES DOS SANTOS - SP393922
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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